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Nos primeiros dias de 2020, o mundo soube do surto endêmico de uma nova forma 
de Coronavírus — o SARS-CoV-2 —, àquela altura restrito à cidade chinesa de Wuhan.  
Ao contrário de seus análogos já conhecidos (a SARS e a MERS, p. ex.), a doença provoca-
da pelo SARS-Cov-2 — conhecida como Covid-19 — tinha por características sintomáticas 
a manifestação mais intensa e duradoura de coriza, febre, diarreia, vômito, falta de 
apetite, perda do olfato e do paladar, aguda dificuldade respiratória e dores no corpo 
que poderiam evoluir para um quadro de pneumonia grave.

A sigla Covid-19 combina a expressão anglófona Coronavirus disease com o ano de 
surgimento da moléstia (2019). Nas semanas e meses seguintes, o surto ganharia o status 
de epidemia, atingindo as demais metrópoles chinesas e extrapolando as fronteiras 
daquele país em direção ao Japão e à Coreia do Sul para, então, se dispersar por todo o 
mundo — no embalo do frenético trânsito de pessoas e de bens a caracterizar a economia 
globalizada do século XXI e adquirir o grau de pandemia.

No final de fevereiro, após a Covid-19 se propagar em solo europeu, foram registrados 
os primeiros casos no Brasil. No decorrer do mês de março, os doentes já eram contados 
aos milhares e os mortos às centenas, restando ao Ministério da Saúde reconhecer —  
e anunciar — a ocorrência de transmissão comunitária em todo o território nacional.  
Em termos epidemiológicos, tal estágio é caracterizado pela dispersão autônoma da 
doença em uma determinada região geográfica e pela impossibilidade de identificação e 
de controle a respeito de sua cadeia de contágio.3

A partir do momento em que se reconhecia nacionalmente o fenômeno da transmissão 
comunitária, a dispersão do Novo Coronavírus adquiriu outro patamar, tornando-se uma 
questão efetivamente ambiental, na medida em que a circulação do micro-organismo nos 
espaços naturais e artificiais que abrigam a população em geral passou a consubstanciar 
risco biológico sistêmico e agravado. Em tal estágio, qualquer indivíduo está sujeito, 
em maior ou menor grau, a adquirir a Covid-19 nos lugares em que frequenta; e, mais,  
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a transportar o agente transmissor para outros espaços, de modo que o vírus passou a 
ser um vetor biológico de base antrópica (porque disseminado pelo ser humano) passível 
de interferir negativamente na qualidade de vida da coletividade e de seus integrantes.4

Nesse contexto, o meio ambiente do trabalho, a compreender o sistema forma-
do pelas condições físicas, psíquicas e organizacionais que circundam os indivíduos no 
desempenho de suas atividades profissionais, passou a figurar como um possível espaço 
de entronização e circulação do Novo Coronavírus, de modo que aquele risco agravado, 
presente na generalidade dos espaços naturais e artificiais, também passou a integrá-los 
e a condicionar decisivamente a qualidade de vida dos trabalhadores ali inseridos.5

Pode-se afirmar, portanto, que a entronização e a circulação do Novo Coronavírus 
nos espaços laborais constitui, em um contexto de transmissão comunitária de base antró-
pica (i.e., por meio de seres humanos), um nítido suposto de poluição labor-ambiental, 
na medida em que tal possibilidade acaba por instituir naqueles espaços um estado de 
“desequilíbrio sistêmico no arranjo das condições de trabalho [e] da organização do 
trabalho”, de modo a ocasionar aos indivíduos ali ativados “riscos intoleráveis à segurança 
e à saúde física e mental [...] arrostando-lhes, assim, a sadia qualidade de vida”.6

No ordenamento jurídico brasileiro, com efeito, o direito ao meio ambiente equili-
brado, como consagrado pelo artigo 225, caput, da Constituição, abrange todos os 
aspectos naturais, artificiais e culturais — logo, físicos e imateriais — que circundam os 
seres humanos e que interferem na sua sadia qualidade de vida, incluindo-se aí aqueles 
que integram e condicionam o trabalho por eles desempenhado. Nesse sentido, o próprio 
Supremo Tribunal Federal já teve a oportunidade de reconhecer expressamente que  
“a existência digna [...] perpassa necessariamente pela defesa do meio ambiente  
(art. 170, VI, da CRFB/88), nele compreendido o meio ambiente do trabalho  
(art. 200, VIII, da CRFB/88).”7

E como corolário do direito ao meio ambiente do trabalho equilibrado (“ex vi” do 
artigo 225, caput, c.c. artigos 193 e 200, VIII, da Constituição Federal), a Lex legum 
consagrou, no seu artigo 7º, XXII, o direito social jusfundamental à “redução dos riscos 
inerentes ao trabalho”, que (a) realiza no plano laboral o princípio jurídico-ambiental da 
melhoria contínua ou do risco mínimo regressivo8, (b) é titularizado por todos os traba-
lhadores, sejam ou não subordinados, e (c) traduz-se, para os empresários, nos deveres 
de antecipação, de planejamento e de prevenção dos riscos labor-ambientais.9

Em linha com tal diretriz constitucional, a Convenção nº 155 da OIT, ratificada pelo 
Brasil (Decreto n. 1.254/1994) estabelece em seus artigos 16 a 18 que as empresas são 
obrigadas a garantir a segurança de seus processos operacionais com relação à integridade 
psicofísica de seus trabalhadores, bem como a implementar todas as medidas cabíveis, 
segundo a melhor técnica disponível, para elidir ou minimizar os riscos existentes em 

4	 PRIEUR, Michel. Droit de l´environnement. 5. ed. Paris: Dalloz, 2004, p 1-4.
5	 PADILHA, Norma Sueli. Fundamentos constitucionais do direito ambiental brasileiro. Rio de Janeiro: Elsevier, 2010, p. 373-375;
6	 MARANHÃO, Ney. Poluição labor-ambiental. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2017, p. 234.
7	 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 664.335/SC. RELATOR: Ministro Luiz Fux. Plenário. DJ: 12 fev. 2015.
8	 OLIVEIRA, Sebastião Geraldo de. Proteção Jurídica à Saúde do Trabalhador. 6. ed. São Paulo: LTr, 2011, p. 148.
9	 WERNER, Sascha. Das Vorsorgeprinzip: Grundlagen, Maßstäbe und Begrenzungen. Umwelt- und Planungsrecht. Heidelberg, 
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seus ambientes de trabalho, incluindo-se, aí, a elaboração de procedimentos destinados 
a lidar com situações de urgência.10

Logo, à luz do conceito de meio ambiente do trabalho contemplado pela Constituição 
Federal de 1988, bem como dos dispositivos constitucionais e convencionais que asseguram 
a sua higidez com vista ao resguardo da vida, da saúde e da segurança dos trabalhadores, 
convém repisar:

o ingresso do Novo Coronavírus nos locais de trabalho, em um contexto 
de transmissão comunitária, configura um efetivo risco a desestabilizar 
o equilíbrio das condições de trabalho e a qualidade de vida dos 
trabalhadores, configurando típica hipótese de poluição labor-ambiental 
(CF, art. 200, VIII, c.c. Lei 6.983/1981, art. 3º, III, “a” e “b”),

uma vez consumada a contaminação interna.
Note-se, ademais, que, de acordo com a mesma Lei nº 6.938/81, o poluidor é classi-

ficado em seu artigo 3º, IV, objetivamente, como “a pessoa física ou jurídica, de direito 
público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de 
degradação ambiental”. Daí porque, oportunizando a entronização e a circulação do Novo 
Coronavírus no meio ambiente artificialmente organizado, em condições de transmissão 
comunitária, há risco proibido ou “intolerável” que convola o empregador em poluidor, 
para os fins do referido art. 3º, IV (ainda que indiretamente, à maneira das entidades 
financiadoras, licenciadoras ou “oportunizadoras” em geral), haja ou não “culpa” no fato 
da contaminação interna. Daí porque os tomadores de serviços em geral se encontram 
obrigados, por força dos artigos 7º, XXII e 225, caput, da Constituição Federal e dos artigos 
16 a 19 da Convenção nº 155 da OIT, a implementar programas e medidas concretas de 
prevenção destinadas a eliminar ou minimizar as ameaças derivadas do novo coronavírus.

Como antecipamos — e ainda à luz da Convenção nº 155 da OIT —, as medidas a 
serem implementadas pelos empresários, no resguardo do meio ambiente laboral e da 
integridade psicofísica dos trabalhadores, não se limitam às determinações legais e 
regulamentares expedidas pelos governos federal, estadual, municipal e/ou distrital, 
abrangentes das medidas concretas esperadas para este momento crítico. Nem tampou-
co há plena exoneração de responsabilidades (especialmente as administrativas e civis) 
apenas porque tais determinações foram observadas, o que redundaria em exacerbado 
formalismo e reducionismo jurídico incompatível com um ordenamento integrado por 
princípios cogentes.11

Bem ao revés, o que os artigos 16 a 19 da Convenção nº 155 da OIT impõem aos empresá-
rios — com respaldo, igualmente, nos artigos 7º, XXII e 225, caput, da Constituição Federal —  
é o dever geral de proteção, de prevenção (= prevenção/precaução) e/ou de indenidade 
labor-ambiental, pelo(s) qual(is) compete aos gestores dos riscos das atividades econômi-
cas (i.e., aos empresários e afins) o planejamento, a antecipação e a implementação das 

10	BECHARA, Erika. A responsabilidade civil do poluidor indireto e a obrigação propter rem dos proprietários de imóveis  
ambientalmente degradados. Cadernos Jurídicos, São Paulo, n. 48, março-abril/2019, p. 143

11	ZAGREBELSKY, Gustavo. El derecho dúctil. Ley, derechos, justicia. 6. ed. Madrid: Trotta, 2005, p. 118.



Cadernos Jurídicos da Escola Paulista da Magistratura

204 Cadernos Jurídicos, São Paulo, ano 21, nº 55, p. 201-208, Julho-Setembro/2020

medidas que se mostrem necessárias, diante dos casos concretos, para evitar ou minimizar 
as situações de potencial contágio dos trabalhadores pelo Novo Coronavírus.12

Formuladas tais premissas, pode-se afirmar, em termos gerais, que a primeira obriga-
ção dos empresários em face dos riscos de introdução e proliferação do Novo Coronavírus 
nos locais de trabalho consiste na elaboração de um plano abrangente, no âmbito do 
respectivo PCMSO, capaz de (i) antecipar e registrar as possibilidades de ingresso daquele 
micro-organismo em seus estabelecimentos; e (ii) prever as medidas coletivas e indivi-
duais de urgência a serem implementadas nas unidades produtivas com vista a debelar 
ou minimizar as possibilidades de contágio pelo SARS-Cov-2 por parte dos trabalhadores, 
na linha do que preleciona o artigo 18 da Convenção nº 155 da OIT.

Nessa alheta, a NR-1 do extinto Ministério do Trabalho (e, atualmente, “da” Secretaria 
Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia), já com a nova redação 
conferida pela Portaria nº 6.730, publicada no Diário Oficial da União de 9 de março de 2020,  
estabelece textualmente, em seu item 1.4.1, que os empresários estão obrigados a avaliar 
e antecipar de maneira adequada e realista os riscos ambientais presentes nos locais de 
trabalho, bem como a agir concretamente para elidir ou minimizar tais riscos, por inter-
médio (i) da reorganização dos fatores de produção; (ii) do estabelecimento de medidas de 
proteção coletiva e (iii) do fornecimento de equipamentos de proteção individual.

Em segundo lugar, o dever geral de indenidade labor-ambiental subjacente aos 
sobreditos dispositivos constitucionais e convencionais impõe aos empresários a imple-
mentação “intramuros” das medidas comezinhas de planejamento emergencial nacional-
mente preconizadas para toda a população, em observância às recomendações técnicas 
emanadas das autoridades sanitárias para o combate à proliferação do Novo Coronavírus, 
sendo, portanto, plenamente válidas para os locais de trabalho as seguintes diretrizes 
sanitárias de aplicação universal:

	 (a) o uso de equipamentos coletivos e individuais de segurança biológica, 
específicos para os riscos da pandemia, como são, notadamente, a instalação 
de recipientes fixos ou móveis de álcool gel (para uso coletivo) e o forneci-
mento de máscaras de proteção (não necessariamente de tipo cirúrgico) para 
o convívio em grupo;

	 (b) o distanciamento mínimo de, aproximadamente, dois metros entre os 
trabalhadores, a fim de evitar a aspiração das gotículas de saliva e de coriza 
exaradas em tosses, espirros ou mesmo na expiração do ar;13

	 (c) a instalação e a disponibilização massiva de equipamentos e insumos desti-
nados à lavagem frequente das mãos (basicamente pias, torneiras com água 
corrente, sabão e toalhas descartáveis);

	 (d) a ventilação dos ambientes e a otimização da circulação do ar, evitando-se 
o confinamento dos indivíduos em espaços enclausurados;

	 (e) a higienização constante das bancadas, dos equipamentos de uso coletivo e 
dos instrumentos individuais utilizados no desempenho das atividades regulares;

12	DOMÈNECH, Carlos Hugo Preciado. Teoría general de los derechos fundamentales en el contrato de trabajo. Pamplona: 
Aranzadi, 2018, p. 534.

13	Veja-se, a propósito, que essas duas primeiras medidas configuram, para o Centro de Controle e de Prevenção de Doenças 
dos Estados Unidos da América (Center for Disease Prevention and Control — CDC), a principal medida de combate ao novo 
coronavírus,Cf., nesse sentido: https://bit.ly/2E25Xe3 Acesso em: 24 mar. 2020
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	 (f) o afastamento imediato dos sujeitos integrantes dos chamados “grupos de 
risco” (portadores de comorbidades, pessoas com idade superior a sessenta 
anos, gestantes, diabéticos etc.);14 e

	 (g) o afastamento imediato dos sujeitos portadores de sintomas que permitam 
razoavelmente supor a contaminação pelo SARS-Cov-2 (e por isso seriam tão 
relevantes os exames médicos admissionais, periódicos e complementares, 
como apontado supra).

Em respaldo às imposições acima descritas — que, insista-se, deixam de ser meras 
“recomendações” sanitárias e se convolam em genuínas obrigações jurídicas para o 
empregador15, mercê do risco profissional engendrado no interesse da atividade econô-
mica (princípio da alteridade: CLT, art. 2º, caput) e do seu dever de garante do equilíbrio 
labor-ambiental (CRFB, arts. 7º, XXII, 225 e 200, VIII)—, a Organização Internacional do 
Trabalho editou recentemente o informe intitulado Las normas de la OIT y el Covid-19 
(Coronavirus), em que reitera as obrigações emanadas da Convenção nº 155 no sentido 
de que os empresários devem:

	 (i) implementar todas as medidas possíveis, segundo a melhor técnica, para 
reduzir ao mínimo os riscos inerentes à exposição ocupacional ao novo corona-
vírus, inclusive por intermédio do fornecimento de equipamentos de proteção 
individual;

	 (ii) proporcionar aos trabalhadores as informações adequadas sobre tais riscos;
	 (iii) estabelecer procedimentos de urgência para a situação geral da pande-

mia (ou, acrescentamos, para casos especiais concretamente identificados de 
contaminação comunitária intramuros) e

	 (iv) notificar os casos de contaminação às autoridades sanitárias16.

Caso tais obrigações essenciais não sejam observadas pelos empresários, ter-se-
-á a instalação de risco proibido nos ambientes de trabalho por eles administrados, 
com degradação ambiental de base antrópica que permite considerá-los poluído — 
inclusive para os efeitos da Lei n. 6.938/1981 —, comprometendo potencialmente a 
vida, a saúde, a integridade psicofísica e/ou o bem-estar não apenas dos trabalhadores  

14	Vide nota n. 33, supra.
15	Entenda-se bem essa afirmação: ainda que não haja dispositivo de lei estabelecendo textualmente que os locais de trabalho 

devem conter pias com água encanada e sabão ou equivalente para que os trabalhadores façam a higiene das mãos ou, tam-
pouco, impondo a obrigação patronal de fornecer máscaras de proteção contra gotículas de saliva, casos de contaminação 
pelo SARS-Cov-2 no meio ambiente de trabalho — que poderão ser inclusive presumidos (assim, p. ex., ante a existência 
de outros empregados já contaminados no mesmo ambiente), notadamente após a oportuna suspensão da eficácia do art. 
29 da MP 927/2020 nos autos da ADI 6342-MC/DF — possivelmente levarão à responsabilidade civil do empregador pelos 
danos morais e materiais derivados daquela contaminação. Ao reconhecê-la, o que os juízes do Trabalho estarão afirmando,  
nas entrelinhas de seus julgados — ou mesmo textualmente, como parece ser o caso — é que o dever geral de proteção incluía 
tais obrigações, conquanto não expressas na legislação específica, qual deveres acessórios do contrato individual do trabalho  
(à maneira de outros tantos que a doutrina e a jurisprudência já conhecem bem, para empregado e/ou empregador, con-
quanto tampouco constem de cláusulas contratuais ou de dispositivos legais: o dever de informação, o dever de lealdade,  
o dever de não concorrência etc.).

16	Disponível em: https://bit.ly/329JrYx Acesso em: 28 mar. 2020
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(subordinados ou não), mas também de toda a comunidade de entorno, mormente no 
atual contexto de transmissão comunitária do Novo Coronavírus.17

Nessa esteira, como dizíamos, a omissão patronal no que concerne à antecipação, 
à prevenção e ao combate efetivo dos riscos representados pela entronização do novo 
coronavírus em seus estabelecimentos — e isso se aplica a todas as atividades que envol-
vam trabalhadores, sejam ou não empresariais18 — sujeita-os, nos termos do artigo 14,  
§ 1º, da Lei nº 6.938/81, à responsabilização objetiva (i.e., independentemente da 
existência ou comprovação da culpa subjetiva de prepostos do empregador) por todos os 
danos físicos e psíquicos que, por conta da Covid-19, vierem a acometer os trabalhado-
res contagiados com o SARS-Cov-2, inclusive em função da inobservância das diretrizes 
sanitárias amplamente divulgadas para a contenção dos contágios.

Quanto ao nexo causal propriamente dito, mormente após a suspensão da eficácia 
do artigo 29 da MP nº 927/2020 pelo STF (ADI nº 6.342/DF), havendo evidências de que 
o trabalhador infectado com o SARS-Cov-2 expôs-se à contaminação em função do seu 
trabalho — pense-se, e.g., na condição de médicos, enfermeiros e técnicos ou auxiliares de 
enfermagem, na linha de frente do combate ao Novo Coronavírus (Decreto n. 10.282/2020, 
art. 3º, §1º, I), ou mesmo na situação de trabalhadores ativados em empresas nas quais 
já se detectou a contaminação comunitária intramuros —, pode-se desde logo presumir 
o nexo de causalidade entre a afecção e a atividade laboral (CLT, art. 818, §1º), cabendo 
ao empregador fazer a prova contrária.

Por fim, convém recordar que a Convenção nº 155 da OIT, em resguardo aos relevan-
tíssimos bens jurídicos por ela protegidos (e igualmente tutelados pelos artigos 7º, XXII, 
e 225, caput, da Constituição Federal), legitima a paralisação do trabalho por parte 
dos próprios obreiros, “ex vi” de seus artigos 13 e 19, “f”, ante a constatação de um 
risco grave e iminente à sua vida ou à sua saúde, tal como a transmissão comunitária do 
Novo Coronavírus no meio ambiente de trabalho. Esse direito de resistência, se exercido 
coletivamente, configurará clara hipótese de greve ambiental, à qual não se aplica a 
regra do art. 7º, caput, in fine, da Lei 7.783/1989, pois “tem por finalidade resguardar 
a segurança, a saúde e a higiene do trabalhador em face da degradação ambiental”19.

Por tudo o que se viu, é certo que o contágio pelo SARS-Cov-2 e o consequente 
acometimento pela Covid-19 configuram, no atual contexto de transmissão comunitária 
e de circulação irrestrita do vírus, um novo risco biológico e social, que interfere siste-
maticamente no equilíbrio do meio ambiente humano, tanto em sua dimensão natural 
como em sua dimensão artificial (e, portanto, também no meio ambiente do trabalho).  
Essa nova realidade demanda dos empregadores, gestores que são de seus próprios espaços 
produtivos, a implementação de todas as medidas antecipatórias destinadas a neutralizar 
ou minimizar os impactos do Novo Coronavírus.

Por outro lado, internalizado o SARS-Cov-2 no meio ambiente de trabalho, transfor-
mando o estabelecimento em uma caixa de ressonância infectológica, configura-se um 

17	LARENZ, Karl. Derecho de obligaciones. Tomo II. Madrid: Editorial Revista de Derecho Privado, p. 591-592.
18	A Convenção OIT n. 155 aplica-se a todas as áreas de atividade econômica (art. 1.1); e, nos termos do seu art. 3.a,  

“a expressão ‘áreas de atividade econômica’ abrange todas as áreas em que existam trabalhadores empregados, inclusive 
a administração pública”.

19	ARAÚJO, Fernando Silva de; YAMAMOTO, Paulo de Carvalho. Greve ambiental e direito de resistência: a autotutela dos tra-
balhadores em defesa da sanidade no ambiente de trabalho. In: FELICIANO, Guilherme Guimarães et al. Direito ambiental 
do trabalho. Apontamentos para uma teoria geral. Volume 3. São Paulo: LTr, 2017, p. 296
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estado de degradação labor-ambiental, originado pelo elemento humano (= base antrópica), 
que a legislação define como poluição (Lei 6.938/1981, art. 3º). Sob tais circunstâncias,  
o empregador passa a responder civilmente pelos danos experimentados por seus traba-
lhadores, caso desenvolvam a Covid 19, independentemente da existência ou da prova de 
culpa lato sensu (= responsabilidade civil objetiva, ut art. 14, §1º, da Lei 6.938/1981); e,  
havendo dolo ou culpa, poderá responder pessoalmente até mesmo por ilícitos penais.

Para evitar tais consequências, empregadores em geral devem lançar mão de medidas 
de planejamento e de ação tão excepcionais e ingentes quanto a própria pandemia, 
transcendendo a lógica do custo-benefício (monetização) para colimar sobretudo o 
resguardo, na maior medida possível, da vida, da saúde e da integridade psicofísica dos 
seus trabalhadores.20

Resta encerrar com John F. Kennedy, que em certa ocasião atribuiu a Dante Alighieri —  
equivocadamente — a afirmação de que, na arquitetura do inferno, “os lugares mais 
quentes são reservados àqueles que escolheram a neutralidade em tempo de crise”. 
Não há, n’A Divina Comédia, uma passagem com essas exatas características; há, sim, 
referência ao vestíbulo onde ficariam os que, no episódio da rebelião de Lúcifer, não se 
rebelaram, nem foram fieis a Deus (“non furon ribelli né fur fedeli”). De todo modo,  
a frase passou à posteridade e merece a nossa reflexão.

Ante a laicidade do Estado, cidadãos devem ser sobretudo fiéis à Constituição; e,  
a partir dela, compreender as leis e organizar deontologicamente a realidade. As famílias 
do mundo choram, neste momento (julho de 2020), cerca de quinhentos e cinquenta mil 
mortos. Em alguns países — como o Brasil —, a pandemia sequer chegou em seu “pico”. 
Outras milhares de mortes virão. Neste momento, não cabem atalhos de neutralidade.  
A vontade primígena das constituições democráticas é a promoção da dignidade humana; e,  
portanto, a preservação da vida. Tempos de crise não são tempos para o arrefecimento 
de direitos fundamentais; antes, são tempos para a sua redobrada afirmação.21 Juristas e 
tribunais devem compreender essa fatídica verdade, porque a utilidade última do Direito 
é mesmo a perpetuação da vida e do nosso modo de ser. E a alternativa aos resistentes 
será, o mais das vezes, o recolhimento prematuro aos vestíbulos da obsolescência.

20	WALKER, Patrick et al. The Global Impact of Covid-19 and Strategies for Mitigation and Suppression. London: Abdul Latif 
Jameel Institute for Disease and Emergency Analytics, Imperial College London, 2020.

21	“[...] Vale ressaltar que, embora se compreenda a insistência governamental e de certos setores econômicos em acelerar 
os acordos individuais, superestimando supostas consequências deletérias decorrentes da liminar concedida, em especial o 
“engessamento” das negociações, o fato é que constituiria precedente perigosíssimo afastar a vigência de normas constitu-
cionais asseguradoras de direitos e garantias fundamentais, diante do momento de calamidade pública pelo qual passamos. 
Isso só poderia ocorrer — e mesmo assim em escala limitada e sob supervisão do Congresso Nacional — durante a decretação 
dos Estados de Defesa ou de Sítio, escrupulosamente delimitados nos art. 136e 137 da Lei Maior. [...] Ora, a experiência 
tem demonstrado que justamente nos momentos de adversidade é que se deve conferir a máxima efetividade às normas 
constitucionais, sob pena de graves e, não raro, irrecuperáveis retrocessos. De forma tristemente recorrente, a história da 
humanidade tem revelado que, precisamente nessas ocasiões, surge a tentação de suprimir — antes mesmo de quaisquer 
outras providências — direitos arduamente conquistados ao longo de lutas multisseculares. Primeiro, direitos coletivos, de-
pois sociais e, por fim, individuais. Na sequência, mergulha-se no caos! [...] A Constituição — é claro — não foi pensada para 
vigorar apenas em momentos de bonança. Ao contrário, o seu fiel cumprimento se faz ainda mais necessário em situações de 
crise, nas quais, na feliz metáfora de Jon Elster, ela serve como o mastro a que se prendeu Ulisses para que não se perdesse 
em meio ao canto das sereias, pois representa a derradeira barreira de proteção dos valores básicos da sociedade contra 
paixões ou interesses de uma maioria ocasional (Ulisses liberto: estudos sobre racionalidade, pré-compromisso e restrições. 
São Paulo: UNESP, 2009)” (STF, ADI 6363 MC-ED/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 13.4.2020 — g.n.).



Cadernos Jurídicos da Escola Paulista da Magistratura

208 Cadernos Jurídicos, São Paulo, ano 21, nº 55, p. 201-208, Julho-Setembro/2020

Referências

ARAÚJO, Fernando Silva de; YAMAMOTO, Paulo de Carvalho. Greve ambiental e direito 
de resistência: a autotutela dos trabalhadores em defesa da sanidade no ambiente de 
trabalho. In: FELICIANO, Guilherme Guimarães et al. Direito ambiental do trabalho. 
Apontamentos para uma teoria geral. Volume 3. São Paulo: LTr, 2017.
BECHARA, Erika. A responsabilidade civil do poluidor indireto e a obrigação propter rem 
dos proprietários de imóveis ambientalmente degradados. Cadernos Jurídicos, São Paulo, 
n. 48, 2019, p. 137-165.
DOMÈNECH, Carlos Hugo Preciado. Teoría general de los derechos fundamentales en el 
contrato de trabajo. Pamplona: Aranzadi, 2018.
LARENZ, Karl. Derecho de obligaciones. Tomo II. Madrid: Editorial Revista de Derecho 
Privado. Tradução de: Jaime Santos Briz.
MARANHÃO, Ney. Poluição labor-ambiental. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2017.
OLIVEIRA, Sebastião Geraldo de. Proteção Jurídica à Saúde do Trabalhador. 6. ed.  
São Paulo: LTr, 2011.
PADILHA, Norma Sueli. Fundamentos constitucionais do direito ambiental brasileiro.  
Rio de Janeiro: Elsevier, 2010.
PRIEUR, Michel. Droit de l´environnement. 5. ed. Paris: Dalloz, 2004.
WALKER, Patrick et al. The Global Impact of Covid-19 and Strategies for Mitigation and 
Suppression. London: Abdul Latif Jameel Institute for Disease and Emergency Analytics, 
Imperial College London, 2020.
WERNER, Sascha. Das Vorsorgeprinzip: Grundlagen, Maßstäbe und Begrenzungen. Umwelt- 
und Planungsrecht. Heidelberg, v. 21, 2001.
ZAGREBELSKY, Gustavo. El derecho dúctil. Ley, derechos, justicia. 6. ed. Madrid: Trotta, 2005.  
Tradução de: Marina Gascó.


	_Hlk40606580
	_Hlk48831314

